
 

 

 

PARECER N.º 15/CITE/2010 
 
 
Assunto: Parecer sobre a duração do período para intervalo de descanso no 

horário flexível de trabalhador com responsabilidades familiares, 

previsto na alínea c) do n.º 3 do artigo 56.º do Código do Trabalho 

Processo n.º 714 – DV/2009 

 
 
I – OBJECTO 
 
1.1. Em 18.09.2009, a CITE recebeu do Senhor Presidente da Junta de 

Freguesia da …, concelho do Porto, um pedido de emissão de parecer 

sobre a duração do período para intervalo de descanso no horário 

flexível de trabalhador com responsabilidades familiares, previsto na 

alínea c) do n.º 3 do artigo 56.º do Código do Trabalho. 

 

 
II – ENQUADRAMENTO JURÍDICO 
 

2.1. Com efeito, a alínea c) do n.º 3 do artigo 56.º do Código do Trabalho, 

aprovado pela Lei n.º 7/2009, de 12 de Fevereiro, também, aplicável aos 

trabalhadores do Regime do Contrato de Trabalho em Funções Públicas, 

por força do artigo 22.º da Lei n.º 59/2008, de 11 de Setembro, refere 

que o horário flexível, a elaborar pelo empregador, deve estabelecer um 

período para intervalo de descanso não superior a duas horas. 

 

2.1.1. Ora, estando esta norma enquadrada na subsecção IV sobre a 

Parentalidade, é de salientar o estabelecido na alínea p) do n.º 1 do 

artigo 35.º do Código de Trabalho, segundo o qual a protecção na 

parentalidade caracteriza-se através da atribuição (entre outros) do 

direito ao horário flexível de trabalhador com responsabilidades 

familiares. 



 

 

 

 

2.1.2. O horário flexível é um dos corolários do princípio constitucional do 

direito à conciliação da actividade profissional com a vida familiar, 

consagrado na alínea b) do n.º 1 do artigo 59.º da C.R.P. 
 
2.1.3. Com efeito, o legislador ao pretender que o horário flexível, a elaborar 

pelo empregador, deve estabelecer um período para intervalo de 

descanso não superior a duas horas, não quis impor ao empregador uma 

duração mínima para esse intervalo, dado tratar-se de um intervalo de 

descanso de um horário de trabalho específico para trabalhadores com 

direito a conciliar a sua actividade profissional com a vida familiar, por 

terem filhos menores de 12 anos, ou, independentemente da idade, 

filhos com deficiência ou doença crónica, que com eles vivam em 

comunhão de mesa e habitação. 
 
2.1.4.  Assim, torna-se mais compreensível a diferença entre o intervalo de 

descanso de um horário de trabalho flexível e o intervalo de descanso de 

um horário de trabalho comum, como o previsto no artigo 136.º do 

Regime, Anexo I da Lei n.º 59/2008, de 11 de Setembro, segundo o qual 

o intervalo de descanso deve ter uma duração não inferior a uma hora 

nem superior a duas horas. 
 
2.2. Face ao que antecede, põe-se a questão de saber, qual a duração 

mínima do intervalo de descanso, a estabelecer pelo empregador, num 

horário de trabalho flexível? 

 

2.2.1. Em primeiro lugar, afigura-se que o intervalo de descanso não deve ter 

uma duração tão reduzida que não seja um intervalo de descanso, como 

por exemplo, se tivesse a duração de 5, 10 ou mesmo 15 minutos. 

 

2.2.2. Em segundo lugar, o intervalo de descanso de um horário de trabalho 

flexível, como vimos atrás, pode não ter uma duração mínima de uma 

hora. 



 

 

 

 

2.2.3. Parece razoável que a duração mínima do intervalo de descanso de um 

horário de trabalho flexível possa ser de 30 minutos, como já era essa a 

previsão da alínea c) do n.º 4 do artigo 18.º do D.L. n.º 230/2000, de 23 

de Setembro, que regulamentava a lei da protecção da maternidade e da 

paternidade, posteriormente revogado pela alínea r) do n.º 2 do artigo 

21.º da Lei n.º 99/2003, de 27 de Agosto, que aprovou o anterior Código 

do Trabalho. 

 

2.2.4. A referida alínea c) do n.º 4 do artigo 18.º do D.L. n.º 230/2000, de 23 de 

Setembro, dispunha que o horário flexível deve estabelecer um período 

para intervalo de descanso, não superior a duas horas nem inferior a 30 

minutos. 

 

2.2.5. De facto, a redução do período para intervalo de descanso, de uma hora 

para 30 minutos, no âmbito do horário flexível, contribui para atingir o 

seu objectivo fundamental, que é o de conciliar melhor, e mais 

efectivamente, a actividade profissional com a vida familiar. 

 

 

III – CONCLUSÃO 
 

3.1. Face ao exposto, a CITE entende ser razoável que a duração mínima do 

intervalo de descanso do horário flexível de trabalhador com 

responsabilidades familiares, nos termos da alínea c) do n.º 3 do artigo 

56.º do Código do Trabalho, aprovado pela Lei n.º 7/2009, de 12 de 

Fevereiro, também, aplicável aos trabalhadores do Regime do Contrato 

de Trabalho em Funções Públicas, por força do artigo 22.º da Lei n.º 

59/2008, de 11 de Setembro, possa ser de 30 minutos, com a finalidade 

essencial de aqueles poderem conciliar melhor, e mais efectivamente, a 

actividade profissional com a sua vida familiar. 

 

 



 

 

APROVADO POR UNANIMIDADE DOS MEMBROS PRESENTES NA 
REUNIÃO DA CITE DE 27 DE JANEIRO DE 2010 


